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PREFÁCIO 

É com muita honra que recebi o convite do colega e amigo Prof. 

Artur Hauser Schmitz, para redigir o Prefácio de seu atual, importante e 

inovador livro “A tributação como instrumento de desenvolvimento infraestrutural 

do brasil: uma análise a partir da reforma tributária e dos terminais de uso privado 

brasileiros”. O trabalho do autor se destaca pela profundidade da análise, 

pela coragem do enfrentamento de um dos mais candentes temas da 

atualidade: a Reforma Tributária do Consumo aplicável ao setor 

portuário. Esta é uma obra indispensável em nosso tema e já pode ser 

considerada um dos estudos acadêmicos mais relevantes sobre o assunto 

no país. 

O tema da obra é um dos mais desafiadores e necessários no 

momento. A obra que ora se apresenta resulta de cuidadosa pesquisa que 

investiga de que forma a tributação, sobretudo a partir da Reforma 

Tributária, pode converter-se em verdadeiro instrumento de 

desenvolvimento infraestrutural do país, tomando os Terminais de Uso 

Privado (TUPs) como objeto privilegiado de análise. O autor percorre o 

regime portuário nacional, a formação histórica dos portos, a 

caracterização jurídica dos TUPs e a sua tributação no sistema anterior 

(ISS, PIS/COFINS, REPORTO e REIDI), para então confrontar esse 

cenário com as transformações trazidas pela Emenda Constitucional 

132/2023 e pela Lei Complementar 214/2025. A pergunta central, de 

que modo a tributação pode promover o desenvolvimento dos TUPs, é 

respondida por meio do exame detido do IBS e da CBS, da não 

cumulatividade plena, da tributação no destino e dos regimes especiais 

voltados aos bens de capital, como o REPORTO, o REIDI e o recém-

criado RENAVAL, demonstrando como a redução do custo de 

conformidade e a desoneração do investimento podem reconfigurar a 

lógica de aportes no setor. 
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A relevância do trabalho está na rara combinação entre um tema 

estratégico e o momento exato em que ele é enfrentado. No instante em 

que o país implementa a mais profunda reorganização da tributação 

sobre o consumo em décadas, o Autor oferece um dos primeiros estudos 

sistemáticos sobre os efeitos dessa transição em um setor que responde 

por parcela expressiva do comércio exterior e que incide diretamente 

sobre o chamado custo Brasil. A obra não se limita a saudar a Reforma. 

Ela aponta com honestidade as fragilidades que ainda persistem, como a 

limitação temporal de incentivos relevantes até 2028, a complexidade do 

período de transição e a necessidade de regulamentação infralegal clara, 

sugerindo reparos concretos. Escrito com rigor técnico, sólido 

referencial normativo e nítida orientação prática, o livro abre uma fértil 

agenda de pesquisa e desde já se firma como leitura de referência para 

todos os que pensam a tributação, a infraestrutura e o desenvolvimento 

econômico no Brasil. 

O trabalho é fruto de Dissertação de Mestrado defendida no 

Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do Sul (PPGD da PUCRS), perante rigorosa 

banca composta pela Profa. Dra. Regina Ruaro (PUCRS), Profa. Dra. 

Hadassah Santanna (FGV-DF) e Prof. Dr. Éderson Garin Porto 

(UFRGS). 

Fui honrado com a escolha para participar na condição de membro 

Orientador da Dissertação perante o PPGD da PUCRS e Presidente da 

Banca de Arguição. Artur Hauser Schmitz possui ampla e densa atividade 

profissional e acadêmica. Tive a alegria e o privilégio de acompanhar a 

sua trajetória, já brilhante, em diversos momentos acadêmicos, na 

Graduação e Mestrado, onde se destacou como um dos mais dedicados 

e inteligentes alunos. Depois na sua atuação na equipe de competição do 

Tax Moot Brazil, no Grupo de Pesquisas Avançadas em Direito 

Tributário (GTAX-PUCRS), no Estágio Docência nas Disciplinas de 

Teoria Geral do Direito Tributário (2024-26) e Tributos em Espécie 

(2024); na pesquisa em Iniciação Científica sobre a tributação dos 

Refrigerantes, financiada pelo Ministério da Saúde; na redação de 
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inúmeros artigos, inclusive em coautoria sobre as Cidades Inteligentes e 

Resilientes. 

A obra defendida inaugura a ainda novel e breve bibliografia sobre 

o tema, e cremos que se tornará, muito em breve, uma das referências 

sobre o assunto. 

A rapidez das transformações nesse setor é surpreendente. A 

Reforma Tributária do Consumo está sendo implantada em fases, ao 

longo de um extenso período de transição, ao mesmo tempo em que a 

regulamentação infralegal ainda se constrói e os regimes especiais se 

redesenham. Em breve teremos os efeitos concretos da unificação dos 

tributos no IBS e na CBS, da não cumulatividade plena, da tributação no 

destino e dos novos mecanismos de desoneração dos bens de capital 

sobre a infraestrutura portuária. O cenário normativo e econômico 

adquire uma velocidade de mudança que nem sempre a doutrina e a 

prática conseguem acompanhar. 

O trabalho, ora publicado, escrito com rigor técnico e profundo 

conhecimento da nova legislação, assenta-se sobre sólido referencial 

teórico, buscando compreender de que forma a tributação sobre o 

consumo condiciona o desenvolvimento da infraestrutura portuária e, 

em especial, dos Terminais de Uso Privado. Como conciliar a 

simplificação prometida pelo IBS e pela CBS com a realidade operacional 

desses terminais? Em que medida os regimes especiais, como o 

REPORTO, o REIDI e o RENAVAL, efetivamente reduzem o custo 

do investimento e impulsionam a modernização do setor? Como 

assegurar segurança jurídica e previsibilidade durante o longo período de 

transição? Estas e outras questões fundamentais foram devidamente 

enfrentadas nesta obra. 

O Autor não poderia ter escolhido tema melhor e mais atual. No 

exato momento em que o país implementa a mais ampla reorganização 

da sua tributação sobre o consumo em décadas, cujos efeitos se 

desdobrarão por todo o período de transição, a Dissertação defendida 

nesta obra se agiganta. 
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A unificação dos tributos sobre o consumo e a desoneração dos 

bens de capital ressaltam a atualidade de se estudar esse universo 

multifacetado, técnico e dinâmico, de modo equilibrado, ponderado e 

orientado pelos ditames constitucionais. 

O Autor sustenta a elogiada tese de que a tributação, a partir da 

Reforma, pode converter-se em verdadeiro instrumento de 

desenvolvimento infraestrutural do país, promovendo a expansão e a 

competitividade dos Terminais de Uso Privado. Algumas das mais 

importantes dúvidas exsurgem, como, por exemplo, de que modo 

garantir que a desoneração prometida se traduza em investimentos 

concretos e duradouros, conciliando o crédito integral e imediato dos 

bens de capital com a previsibilidade exigida pelos projetos de longo 

prazo. 

Outro ponto de destaque da Dissertação está na investigação 

detida sobre os regimes especiais de fomento à infraestrutura, mediante 

a análise da Emenda Constitucional 132/2023 e da Lei Complementar 

214/2025, examinando a desoneração da aquisição de bens de capital, o 

direito ao crédito integral e imediato e as regras de transição, com vistas 

à modernização tecnológica e à renovação dos terminais. 

O presente trabalho terá o seu impacto sobremaneira ressaltado 

em face da necessária regulamentação infralegal, da avaliação quinquenal 

dos incentivos e da inexorável necessidade de reduzir o chamado custo 

Brasil, fortalecendo a competitividade nacional no comércio global. A 

consolidação de um sistema tributário simples, transparente e neutro, 

capaz de impulsionar o investimento em infraestrutura, é um dos grandes 

desafios do desenvolvimento econômico brasileiro no século XXI. 

O trabalho possui clara relevância teórica e prática, permite a 

abertura de novas pesquisas acadêmicas, e quiçá de uma nova linha de 

investigações, de estudos profissionais e análises institucionais sobre o 

tema da tributação, da infraestrutura e do desenvolvimento econômico 

do país. 

Desse modo, é com grande satisfação que recomendo a obra do 

Prof. Artur Hauser Schmitz e o seu original livro “A tributação como 
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instrumento de desenvolvimento infraestrutural do brasil: uma análise a partir da 

reforma tributária e dos terminais de uso privado brasileiros”. Deve-se saudar essa 

importante contribuição inovadora, tecnicamente bem escrita e com 

referencial teórico consistente, que descortina novos rumos sobre a 

relação entre a tributação e o desenvolvimento. Deve-se louvar o esforço 

do Autor em unir áreas tão complexas e distintas do conhecimento, 

jurídicas, econômicas e regulatórias, que cada vez mais se entrelaçam de 

modo inexorável, trazendo indagações, perplexidades e descobertas aos 

envolvidos na pesquisa científica. 

Porto Alegre, 05 de junho de 2026. 

PAULO CALIENDO 

Professor Titular da PUCRS 

Membro Permanente do PPGD-PUCRS 

ID Lattes: 9047483160060734 

Orcid: 0000-0002-7549-8275 
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APRESENTAÇÃO 

A maior parte da carga que o Brasil exporta passa por terminais 

privados. Sobre eles incidia, até a véspera desta obra, um sistema 

tributário cumulativo, fragmentado e litigioso, cujo custo não se detém 

na contabilidade da empresa: chega ao preço final e desloca o país no 

comércio global. A Emenda Constitucional 132/2023 e a Lei 

Complementar 214/2025 prometem desfazer esse arranjo. Este livro 

pergunta se a promessa se cumpre e, sobretudo, sob que condições. 

A pergunta não é retórica. A Reforma Tributária do Consumo já 

produziu vasta literatura de vocação panorâmica; o que faltava era a 

verificação setorial, o teste que submete a neutralidade, a não 

cumulatividade plena e a tributação no destino ao atrito com a realidade 

operacional de um setor determinado. O advogado e professor Artur 

Hauser Schmitz escolheu aquele em que esse atrito mais custa ao país, e 

o fez com método: reconstrói o regime jurídico-regulatório dos 

Terminais de Uso Privado, mede a tributação anterior — o ISS e seus 

conflitos de competência, a cumulatividade do PIS/COFINS, a lógica de 

suspensão do REPORTO e do REIDI — e só então confronta o 

resultado com o desenho do IBS, da CBS e dos novos regimes de 

desoneração dos bens de capital. 

A ordem importa: sem medir o que se pagava, não há como 

demonstrar o que a Reforma efetivamente desonera. O cenário pretérito, 

aqui, é grupo de controle. 

Há um capítulo, em especial, no qual a pesquisa deixa de ser 

meramente descritiva do direito posto e passa a produzir dados. Trata-se 

da simulação transnacional que confronta o tratamento dispensado a um 

terminal privado no Brasil e em Portugal, e que expõe, em números, a 

distância entre suspender e creditar. Não adianto o resultado, isso o leitor 
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descobrirá na leitura do livro. Registro apenas que ele é menos favorável 

ao arranjo brasileiro do que a intuição corrente sugere, e que sustenta, 

sozinho, boa parte da tese. 

Tampouco se trata de obra laudatória. O capítulo dos reparos é, a 

meu ver, aquele em que o advogado se revela por inteiro: a janela de 

fruição dos incentivos limitada a 2028, dissonante dos ciclos de 

maturação portuária; a elegibilidade do RENAVAL ancorada em 

advérbio de contornos incertos; as glosas com efeitos retroativos aos 

fatos geradores; a apuração dos bens de capital usados na transição; a 

avaliação quinquenal reduzida a formalidade. Cada um desses pontos é, 

na verdade, um mapa antecipado de litígio. Quem já redigiu a inicial de 

uma tese ainda não consolidada reconhece o gesto de imediato: o autor 

não apenas interpreta a norma nova, mas prevê onde ela será disputada. 

Esse é olhar atento do Artur, autor desse livro, advogado engajado, 

pesquisador consagrado. 

Esse gesto não surge por acaso. Da iniciação científica sobre a 

tributação de refrigerantes, financiada pelo Ministério da Saúde, à 

competição do Tax Moot Brazil; das pesquisas no Grupo de Pesquisas 

Avançadas em Direito Tributário da PUCRS ao estágio docência; da 

coautoria sobre cidades inteligentes e resilientes a este livro e à pesquisa 

de doutoramento em curso, a pergunta do autor é sempre a mesma, 

apenas deslocada de objeto: como o tributo deixa de ser técnica de 

arrecadação para tornar-se instrumento de realização de finalidades 

constitucionais? A saúde pública ontem, a infraestrutura hoje. Há aí um 

programa de pesquisa, e não uma sucessão de temas — coisa que a 

academia brasileira valoriza pouco e deveria valorizar muito. 

Do advogado, o livro herda a disciplina com o dado normativo, a 

desconfiança diante das soluções fáceis e a recusa em tomar a promessa 

legislativa pelo resultado. Trabalhar com o autor é conhecer um 

profissional que discute cada premissa antes de aceitá-la e que trata a 

técnica como forma de respeito ao interlocutor. O texto carrega essa 

marca: é rigoroso sem ser hermético, propositivo sem ser ingênuo. Se o 

desenvolvimento nacional é objetivo fundamental da República, a 
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tributação não é extração neutra de riqueza, mas técnica de conformação 

da ordem econômica. Nos portos, isso se decide muito concretamente. 

O convite, portanto, é à leitura destas páginas e do conjunto de 

uma obra. 

Buenos Aires, julho de 2026. 

CAROLINA ROLIM MACHADO CYRILLO 

Professora de Direito Constitucional e Administrativo da UFRJ 

Docente de Elementos de Derecho Constitucional da UBA 

Coordenadora do Núcleo Interamericano de Direitos Humanos 

(NIDH). Advogada 
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INTRODUÇÃO 

O Sistema Portuário Nacional, alicerçado na diversidade 

administrativa que compreende portos públicos, portos delegados e, de 

maneira especialmente relevante, os Terminais de Uso Privado (TUPs), 

configura-se como um elemento propulsor do comércio exterior 

brasileiro.  

Assim sendo, formulou-se o seguinte problema de pesquisa: de 

qual forma a Tributação, a partir da Reforma Tributária, pode servir 

como ferramenta de promoção do desenvolvimento dos Terminais de 

Uso Privado no Brasil? 

Para responder tal questionamento, elaboraram-se as seguintes 

hipóteses: a) o setor portuário brasileiro (em especial os TUPs) apresenta 

extrema importância para a economia nacional, todavia ainda está 

distante de atingir as suas potencialidades, pois que enfrenta um 

complexo rol de legislações tributárias, as quais criam elevados custos de 

conformidade, dificultando o necessário desenvolvimento do setor no 

país; b) o Sistema Tributário atual é complexo, caro e desuniforme, 

dificultando o desenvolvimento infraestrutural brasileiro, principalmente 

pela latente cumulatividade de tributos no âmbito dos TUPs, na qual há 

a sobreposição de tributos incidentes sobre a estruturação, 

operacionalização e expansão deste modelo tributário; c) a Reforma 

Tributária surge como forma de reduzir a complexidade e o custo da 

tributação no Brasil, uma vez que institui a não cumulatividade plena do 

Imposto Sobre Bens e Serviços (IBS) e da Contribuição Sobre Bens e 

Serviços (CBS), retirando do cenário brasileiro a danosa tributação em 

cascata e, possibilitando, assim, o aprimoramento e o crescimento do 

setor portuário no país; d) a manutenção do Regime Tributário para 

Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária 

(REPORTO) e do Regime Especial de Incentivos para o 
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Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI) surgem como catalisadores 

e incentivos para novos investimentos de infraestrutura no setor 

portuário, auxiliando no desenvolvimento de TUPs por todo o país. 

O objetivo geral do presente estudo é compreender os impactos 

trazidos pela Reforma Tributária (EC 132/23) enquanto instrumento de 

desenvolvimento do setor portuário brasileiro em cotejo com o 

aprimoramento do setor infraestrutural nacional. 

Os objetivos específicos da presente pesquisa são: (i) tratar da 

importância econômica e social dos TUPs no Brasil; (ii) discorrer sobre 

os diferentes modelos de portos existentes no Brasil, em especial dos 

TUPs; (iii) investigar a tributação atual em relação ao desenvolvimento 

infraestrutural do país, com enfoque no âmbito portuário; (iv) avaliar o 

impacto das políticas tributárias existentes na promoção da inovação e 

da sustentabilidade no setor portuário brasileiro; (v) analisar as melhorias 

trazidas pela Reforma Tributária em relação ao desenvolvimento do setor 

portuário brasileiro; (vi) esquadrinhar os eventuais pontos negativos da 

Reforma Tributária e suas consequências no ramo portuário; (vii) 

compreender o papel dos novos princípios (simplicidade, da 

transparência, da justiça tributária e do equilíbrio e da defesa do meio 

ambiente) instituídos pela Reforma Tributária no âmbito portuário do 

Brasil. 

A Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ), 

entidade autônoma do Governo Federal com status de agência 

reguladora, exerce a supervisão e regulamentação do setor, conforme 

estabelecido na Lei n.º 12.815/2013 e no Decreto n.º 8.033/2013.  

Essa atuação regulatória da ANTAQ tem impacto direto no 

desenvolvimento, na operação e na competitividade dos TUPs, que 

representam uma parcela crescente e estratégica da infraestrutura 

portuária nacional.  

Enquanto o setor portuário como um todo desempenha um papel 

crucial na economia do país, é imperativo reconhecer e explorar o 

potencial singular dos TUPs para impulsionar o crescimento econômico, 
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fomentar a inovação e promover uma integração mais eficiente nas 

complexas redes de comércio internacional. 

Os Terminais de Uso Privado, em particular, oferecem 

flexibilidade e agilidade na gestão e operação portuária, o que os torna 

atrativos para empresas que buscam otimizar suas operações logísticas e 

reduzir custos.  

Ao contrário dos portos públicos, que estão sujeitos a uma série de 

regulamentações e processos burocráticos, os TUPs podem adaptar suas 

operações às necessidades específicas de seus usuários, proporcionando 

um serviço mais personalizado e eficiente. 

Além disso, os TUPs geralmente são localizados em áreas 

estratégicas, próximas a centros de produção e distribuição, o que facilita 

o escoamento da produção e reduz os custos de transporte. 

A movimentação de cargas nos portos brasileiros tem apresentado 

um crescimento constante, e os TUPs têm contribuído de forma 

significativa para esse aumento. Em 2023, o volume total de cargas 

transportadas ultrapassou a marca de 1,3 bilhão de toneladas, 

representando um notável crescimento de 6,9% em relação a 2022.  

Esse crescimento é impulsionado por uma combinação de fatores, 

incluindo o aumento na exportação de commodities, a expansão da 

atividade industrial e a implementação de melhorias na infraestrutura 

portuária. No entanto, para que os TUPs possam atingir seu pleno 

potencial e continuar impulsionando o crescimento do setor portuário, é 

fundamental abordar os desafios que ainda persistem, especialmente 

aqueles relacionados à infraestrutura, à burocracia e à tributação. 

Apesar do crescimento observado nos últimos anos, a 

infraestrutura portuária, incluindo a dos TUPs, ainda requer 

investimentos robustos e contínuos para aumentar a eficiência e reduzir 

os custos logísticos, que representam cerca de 12% do Produto Interno 

Bruto (PIB) brasileiro, um valor significativamente superior à média 

mundial de 8%.  
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Essa disparidade nos custos logísticos afeta diretamente a 

competitividade dos produtos brasileiros no mercado internacional, 

tornando-se um obstáculo para o crescimento das exportações e a 

atração de investimentos estrangeiros.  

A modernização dos TUPs, através de investimentos em 

tecnologia de ponta, práticas de sustentabilidade ambiental, ampliação da 

capacidade operacional e melhorias nas conexões intermodais, é crucial 

para aumentar a competitividade do país no mercado global e garantir 

um futuro próspero para o setor portuário.  

Contudo, a complexidade e a onerosidade do sistema tributário 

nacional têm se revelado um entrave persistente para o desenvolvimento 

pleno desses terminais, restringindo a aplicabilidade de direitos 

fundamentais como o desenvolvimento sustentável e econômico, e 

dificultando a atração de investimentos privados. 

A carga tributária no Brasil, que corresponde a aproximadamente 

33,9% do PIB em 2021, impacta negativamente a capacidade de 

investimento e expansão dos TUPs, reduzindo a disponibilidade de 

recursos para a modernização da infraestrutura e a adoção de novas 

tecnologias.  

Embora essa carga tributária seja inferior à média dos países da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) (34,1%), ela supera significativamente a média dos países da 

América do Sul e do Caribe (21%), evidenciando a necessidade de uma 

reforma tributária que promova a competitividade e o crescimento do 

setor portuário.  

O sistema tributário brasileiro, com seus diversos tributos 

incidentes sobre o consumo (como o Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI, o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços - ICMS, e o Imposto sobre Serviços - ISS), que representam 

cerca de 42,5% da arrecadação total, é considerado regressivo e onera 

desproporcionalmente os investimentos em infraestrutura portuária, 

incluindo os TUPs.  
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Essa regressividade tributária afeta principalmente as empresas 

menores e as que operam com margens de lucro mais estreitas, 

dificultando a sua capacidade de investir em novas tecnologias e expandir 

suas operações. 

A complexidade tributária, caracterizada por uma miríade de leis e 

regulamentos emanados de 27 unidades federativas e mais de 5.000 

municípios, gera um ambiente caro e complexo para os TUPs, exigindo 

um grande esforço administrativo e financeiro para garantir a 

conformidade com as obrigações fiscais.  

A grande quantidade de obrigações acessórias aumenta 

significativamente o custo de conformidade que pode ultrapassar 2.000 

horas anuais, prejudicando o empreendedorismo, os avanços 

tecnológicos e o aprimoramento da infraestrutura logística desses 

terminais.  

Um estudo do Banco Mundial de 2019 posicionou o Brasil em uma 

desfavorável 184ª posição em termos de pagamento de tributos, 

evidenciando a urgência de uma reforma tributária abrangente que 

simplifique o sistema, reduza a carga tributária e promova um ambiente 

de negócios mais favorável aos investimentos e ao crescimento. 

A economia digital e globalizada, que impulsiona o setor portuário, 

encontra barreiras significativas no modelo tributário analógico 

brasileiro, que permite a incidência de múltiplos tributos sobre um único 

evento, desincentivando a inovação e o progresso tecnológico nos TUPs.  

A falta de transparência do sistema tributário dificulta a fiscalização 

cidadã sobre a origem e a destinação dos tributos, prejudicando o 

aprimoramento infraestrutural e tecnológico desses terminais e limitando 

a capacidade de planejamento e gestão estratégica das empresas. 

Diante desse cenário desafiador, a Reforma Tributária, 

impulsionada pela Emenda Constitucional (EC) 132/2023, surge como 

uma oportunidade para transformar o sistema tributário em um motor 

de desenvolvimento para os TUPs, criando um ambiente mais propício 

aos investimentos, à inovação e ao crescimento sustentável.  
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A extinção do ICMS e do Imposto sobre Serviços (ISS), com a 

consequente unificação no Imposto Sobre Bens e Serviços (IBS), a 

simplificação e a desburocratização do sistema tributário, e a 

implementação de princípios como a simplicidade, a transparência, a 

justiça tributária, a cooperação e a defesa do meio ambiente, podem criar 

um ambiente mais favorável aos investimentos e à expansão dos TUPs. 

Uma tributação incentivadora, que reduza a carga tributária sobre 

os investimentos em infraestrutura portuária e simplifique as obrigações 

acessórias, é fundamental para impulsionar o desenvolvimento dos TUPs 

e aumentar a competitividade do setor portuário brasileiro no mercado 

global.  

A Reforma Tributária pode, assim, alinhar o sistema tributário com 

as necessidades do século XXI, promovendo o crescimento econômico 

e o desenvolvimento sustentável do país, com os TUPs desempenhando 

um papel central e estratégico nesse processo.  

Diante deste panorama, a Reforma Tributária é essencial para 

alinhar o Sistema Tributário Nacional com a contemporaneidade, 

transformando-o num verdadeiro motor de desenvolvimento para o 

setor portuário e infraestrutural do país, conforme será demonstrado ao 

longo da presente pesquisa. 
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